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D E C I S Ã O 

 

I - RELATÓRIO 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face da decisão 

que denegou seguimento ao recurso de revista. 

É o relatório. 

 

II - FUNDAMENTAÇÃO 

 

Observados os requisitos de admissibilidade do agravo de 

instrumento, dele CONHEÇO. 

Este é o conteúdo da decisão agravada, por meio da qual foi 

denegado seguimento ao recurso de revista interposto pela parte ora agravante: 

 
“Responsabilidade Civil do Empregador / Indenização por Dano Moral / 

Assédio Moral  

Alegação(ões):  

- divergência jurisprudencial.  

- Violação ao art. 5º, V e X, da CF, arts. 223-B e 223-C, da CLT e 186, 927, 

'caput', do CC/02  

O recorrente insurge-se contra o provimento ao recurso da reclamada 

para afastar a condenação em danos morais.  

No intuito de demonstrar o prequestionamento da matéria em epígrafe, 

a parte recorrente transcreveu o seguinte trecho do v. acórdão:  

"(...)  

Muito se discute atualmente sobre o assédio moral no 

ambiente de trabalho, que se caracteriza, de maneira geral, pela 

prática sistemática e reiterada de atos hostis e abusivos por parte 

do empregador ou dos demais colegas de trabalho, em face de 

E
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
p
o
d
e
 
s
e
r
 
a
c
e
s
s
a
d
o
 
n
o
 
e
n
d
e
r
e
ç
o
 
e
l
e
t
r
ô
n
i
c
o
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
s
t
.
j
u
s
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
d
o
r
 
s
o
b
 
c
ó
d
i
g
o
 
1
0
0
4
8
8
8
C
9
1
C
D
3
D
7
0
5
0
.



Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho 

Tribunal Superior do Trabalho 

 

 

 

fls.2 

 

 

 

 

PROCESSO Nº TST-AIRR-1406-93.2019.5.17.0001 

 

Firmado por assinatura digital em 23/03/2022 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 2.200-2/2001, que 

instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira. 

determinado trabalhador, com o objetivo de atingir sua 

integridade física e/ou psicológica, degradando as condições de 

trabalho e comprometendo o desenvolvimento da atividade 

laboral.  

(...)  

Embora ainda não tipificado na legislação federal 

trabalhista, o assédio moral e seus efeitos indenizatórios derivam 

diretamente da Constituição da República, que firma como seus 

princípios cardeais o respeito à dignidade da pessoa humana (art. 

1º, III, CF), à vida e à segurança (art. 5º, caput, CF), ao bem estar e à 

justiça (Preâmbulo da Constituição).  

Desse modo, para a configuração do dano, as agressões 

morais devem ocorrer de forma direcionada, corriqueira e 

repetitiva no ambiente de trabalho, ocasionando graves 

transtornos à saúde do trabalhador e dificuldades para a 

realização do serviço.  

No caso em apreço, houve apenas a oitiva do reclamante 

que, em seu depoimento prestado no sistema de áudio e vídeo 

deste E. TRT, assim se manifestou:  

(...)  

Nesse aspecto, não obstante a revelia e a confissão ficta da 

ré, tal fato não enseja a procedência automática dos pedidos 

formulados pelo autor, em especial quando envolve condutas que 

podem ensejar, em tese, ilícitos criminais e com repercussões 

gravosas à empresa.  

Ademais, depreende-se do depoimento do reclamante que 

todos os vendedores tinham apelidos, o que evidencia um 

ambiente de brincadeiras recíprocas entre os próprios 

vendedores.  

Demonstrar o depoimento, ainda, que não havia 

perseguição direta contra um empregado específico, muito ao 

contrário, o depoimento demonstra que a cobrança de metas era 

uma exigência geral e homogênea, em relação a todos os 

empregados, o que se compreende no espaço competitivo de 

vendas.  

Além disso, inverossímil a afirmação de que não atingia as 

metas e que, por isso, era chamado de vendedor que atrapalhava 

o supervisor, de sonso e de âncora, pois se assim fosse a ré não o 

teria mantido na empresa por 07 anos.  

Por outro lado, expressões do tipo "negão", "patinho feio", 

"cara de monstro", "menino de outro mundo" e outras similares, 

quando informadas fora do contexto em que foram ditas, não 

evidenciam lesão imaterial, podendo estar perfeitamente 

inseridas em um ambiente de brincadeiras tipicamente 

masculinas.  

E
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
p
o
d
e
 
s
e
r
 
a
c
e
s
s
a
d
o
 
n
o
 
e
n
d
e
r
e
ç
o
 
e
l
e
t
r
ô
n
i
c
o
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
s
t
.
j
u
s
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
d
o
r
 
s
o
b
 
c
ó
d
i
g
o
 
1
0
0
4
8
8
8
C
9
1
C
D
3
D
7
0
5
0
.



Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho 

Tribunal Superior do Trabalho 

 

 

 

fls.3 

 

 

 

 

PROCESSO Nº TST-AIRR-1406-93.2019.5.17.0001 

 

Firmado por assinatura digital em 23/03/2022 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 2.200-2/2001, que 

instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira. 

Da mesma forma, palavras de baixo calão são comuns 

nesses ambientes e, portanto, seria necessário estivesse 

demonstrado que o reclamante possui sensibilidade exacerbada 

e que não se incluía em tais manifestações, apesar do longo 

contrato de trabalho.  

(...)  

Fato é que tais situações, ainda que possam ensejar 

incômodos e contratempos ao quotidiano do trabalhador, não 

chega a constituir, de per si, motivação suficiente para atentar 

contra a sua honra e a sua dignidade, não se podendo cogitar 

indenização por danos morais.  

(...)"  

Não obstante a afronta legal aduzida, bem como o dissenso 

interpretativo suscitado, inviável o apelo, uma vez que a matéria, tal como 

tratada no v. acórdão e posta nas razões recursais, reveste-se de contornos 

nitidamente fático- probatórios, cuja reapreciação, em sede de recurso de 

revista, é diligência que encontra óbice na Súmula 126/TST.  

CONCLUSÃO  

DENEGO seguimento ao recurso de revista”.  

 

De início, saliento que deixo de examinar eventual 

transcendência da causa, em respeito aos princípios da economia, celeridade e 

razoável duração do processo, bem como em razão da ausência de prejuízo para as 

partes, notadamente após a declaração de inconstitucionalidade do art. 896-A, § 5º, da 

CLT pelo Tribunal Pleno do TST no julgamento da ArgInc-1000845-52.2016.5.02.0461, 

ocasião em que se restou assentado que toda e qualquer decisão do Relator que julga 

agravo de instrumento comporta agravo interno para a respectiva Turma, 

independentemente de seu fundamento ser, ou não, a ausência de transcendência. 

No presente agravo de instrumento, a parte alega que o recurso 

de revista denegado comporta trânsito. Sustenta estarem preenchidos os requisitos de 

admissibilidade extrínsecos e os intrínsecos previstos no art. 896 da CLT. 

Todavia, do percuciente cotejo das razões recursais com o 

acórdão do Tribunal Regional, constata-se que a parte não logra demonstrar o 

desacerto da decisão agravada, que merece ser mantida, por seus próprios e jurídicos 

fundamentos, ora incorporados. 

Ressalte-se que o exame de admissibilidade efetuado pelo 

Tribunal a quo, a teor do art. 896, § 1º, da CLT, importa em exame minucioso dos 

requisitos extrínsecos e intrínsecos do recurso de revista, de modo que inexiste óbice a 
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prestigiar a fundamentação ali adotada, quando convergente com o entendimento 

deste juízo ad quem, como na espécie. 

Nesse agir, a prestação jurisdicional atende, simultaneamente e 

de forma compatibilizada, a garantia da fundamentação das decisões (art. 93, IX, da 

Constituição) e o respeito à razoável duração do processo (art. 5º, LXXVIII, da mesma 

Carta), além de em nada atentar contra os postulados constitucionais do devido 

processo legal e da ampla defesa (art. 5º, LIV e LV). 

Nesse sentido, inclusive, é a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal, corroborada no recente julgado: 
 

EMENTA: DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 

EXTRARDINÁRIO COM AGRAVO. FRAUDE A CREDORES. INDUÇÃO A ERRO. 

MOTIVAÇÃO PER RELATIONEM. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 

ART. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO 

INFRACONSTITUCIONAL E REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 

AUTOS. SÚMULA 279/STF. INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) é no sentido de que 

não viola a Constituição Federal o uso da técnica da motivação per relationem 

(ARE 757.522 AgR, Rel. Min. Celso de Mello). Precedentes. 2. O STF tem 

entendimento no sentido de que as decisões judiciais não precisam ser 

necessariamente analíticas, bastando que contenham fundamentos 

suficientes para justificar suas conclusões (AI 791.292-QO-RG, Rel. Min. Gilmar 

Mendes). Na hipótese, a decisão está devidamente fundamentada, embora 

em sentido contrário aos interesses da parte agravante. (...) (ARE 1339222 

AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 27/09/2021, 

PROCESSO ELETRÔNICO DJe-197  DIVULG 01-10-2021  PUBLIC 04-10-2021) 

 

Anote-se que não se trata da mera invocação de motivos hábeis 

a justificar qualquer decisão ou do não enfrentamento dos argumentos da parte 

(incisos III e IV do art. 489, § 1º, do CPC/2015), mas de análise jurídica ora efetuada por 

este Relator, que, no caso concreto, chega à mesma conclusão da decisão agravada 

quanto à insuficiência dos argumentos da parte para demonstrar algum dos requisitos 

inscritos no art. 896 da CLT.  

Constatado que os motivos expostos pelo primeiro juízo de 

admissibilidade são bastantes para rechaçar todos os argumentos relevantes deduzidos 

no recurso, inexiste óbice - e afigura-se eficiente - a incorporação daquelas razões de 

decidir. 
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Nessa esteira, inclusive, é a jurisprudência recente das Turmas 

de Direito Privado do Superior Tribunal de Justiça, órgão judicial precípuo para a 

interpretação da legislação processual comum infraconstitucional: 
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE 

INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 

PROVIMENTO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE. 

1. Na forma da jurisprudência desta Corte, é possível que, nas decisões 

judiciais, seja utilizada a técnica de fundamentação referencial ou per 

relationem. 

(...) 

(AgInt no REsp 1706644/CE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 24/05/2021, DJe 28/05/2021) 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

ORDINÁRIA C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. JULGAMENTO DA APELAÇÃO. 

UTILIZAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. POSSIBILIDADE. 

RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO HOSPITAL PELA FALHA NA PRESTAÇÃO DO 

SERVIÇO. MODIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. REDUÇÃO DO 

QUANTUM INDENIZATÓRIO. OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA 

PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 

(...) 

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é admitido ao Tribunal de 

origem, no julgamento da apelação, utilizar, como razões de decidir, os 

fundamentos delineados na sentença (fundamentação per relationem), 

medida que não implica negativa de prestação jurisdicional, não gerando 

nulidade do acórdão, seja por inexistência de omissão seja por não 

caracterizar deficiência na fundamentação. 

(...) 

(AgInt no AREsp 1779343/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 12/04/2021, DJe 15/04/2021) 

 

Não destoa desse entendimento este Tribunal Superior do 

Trabalho, conforme se infere dos seguintes julgados: 

 
AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. FASE DE EXECUÇÃO . DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE NEGA SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

DECISÃO PER RELATIONEM . NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. É de pleno conhecimento o disposto 

no artigo 489, § 1º, III e V, do NCPC, assim como no § 3º do artigo 1.021 do 

CPC/2015, que impediu o relator de simplesmente reproduzir as decisões 

agravada/recorrida (fundamentação per relationem) que seriam, no seu 
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entender, suficientes para embasar sua decisão. Contudo, do exame detido 

da decisão denegatória, concluiu-se que a parte agravante não logrou 

demonstrar o preenchimento de qualquer das hipóteses de admissibilidade 

do recurso de revista, nos termos do artigo 896 da CLT. Assim, não foi 

simplesmente ratificada ou reproduzida a decisão agravada, mas realizada 

uma análise da possibilidade de provimento do apelo, bem como afastados os 

argumentos e dispositivos invocados em razões recursais, mesmo que de 

forma sucinta pelo relator, nos termos do artigo 5º, LV e LXXVIII, da 

Constituição Federal. (...) (TST-Ag-AIRR-82-79.2013.5.15.0051, 3ª Turma, 

Relator Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, DEJT 18/02/2022). 

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. RECURSO DE 

REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. PROMOÇÃO. 

RECURSO DE REVISTA QUE NÃO ATENDE AOS REQUISITOS DISPOSTOS NO 

ARTIGO 896, §§ 1º-A, INCISOS I E III, E 8º, DA CLT. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 

PREQUESTIONAMENTO. VIOLAÇÃO DE LEI E/OU DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ANALÍTICA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 

CIRCUNSTANCIAL DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. O recurso de revista 

não merece admissibilidade porque não foi demonstrada a existência de 

nenhum requisito apto a viabilizar o processamento do recurso de revista, 

diante do que dispõe o artigo 896, §§ 1º-A, incisos I e III, e § 8º, da CLT, bem 

como porque que não ficou configurada, de forma direta e literal, nos termos 

do artigo 896 da CLT, a alegada ofensa aos artigos 114 do Código Civil, 818 da 

CLT e 2º da Constituição Federal, pelo que, não infirmados os termos do 

despacho denegatório do recurso de revista, mantém-se a decisão agravada 

por seus próprios fundamentos. Ressalta-se que, conforme entendimento 

pacificado da Suprema Corte (MS-27.350/DF, Relator Ministro Celso de Mello, 

DJ 4/6/2008), não configura negativa de prestação jurisdicional ou inexistência 

de motivação a decisão do Juízo ad quem pela qual se adotam, como razões 

de decidir, os próprios fundamentos constantes da decisão da instância 

recorrida (motivação per relationem), uma vez que atendida a exigência 

constitucional e legal da motivação das decisões emanadas do Poder 

Judiciário. Agravo de instrumento desprovido 

.(TST-AIRR-518-28.2014.5.04.0821, 2ª Turma, Relator Ministro José Roberto 

Freire Pimenta, DEJT 16/03/2018). 

 

Em igual sentido: AIRR-1000535-62.2016.5.02.0391, 1ª Turma, 

Relator Ministro Walmir Oliveira da Costa, DEJT 02/02/2021; 

Ag-AIRR-3040-51.2013.5.02.0002, 2ª Turma, Relatora Ministra Maria Helena Mallmann, 

DEJT 24/05/2019; Ag-AIRR-200-90.2015.5.09.0006, 4ª Turma, Relator Ministro Guilherme 

Augusto Caputo Bastos, DEJT 18/02/2022; Ag-AIRR-2425-30.2015.5.02.0022, 5ª Turma, 

Relator Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, DEJT 28/05/2021; 

Ag-AIRR-65600-18.2009.5.01.0060, 7ª Turma, Relator Ministro Evandro Pereira Valadão 
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Lopes, DEJT 10/12/2021; Ag-AIRR-10906-69.2018.5.18.0009, 8ª Turma, Relatora Ministra 

Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, DEJT 14/02/2020. 

Frise-se, ainda, que a disposição contida no art. 1.021, § 3º, do 

CPC/2015 se dirige ao agravo interno e, não, ao agravo de instrumento. 

Note-se, por fim, que a presente técnica de decisão, por si só, em 

nada obstaculiza o acesso da parte agravante aos demais graus de jurisdição. 

Nesse contexto, observado que o recurso de revista 

efetivamente não comporta trânsito, ante o não preenchimento dos requisitos de 

admissibilidade, impõe-se NEGAR PROVIMENTO ao agravo de instrumento. 

 

III - DISPOSITIVO 

 

Ante o exposto, com fundamento no art. 118, X, do Regimento 

Interno do TST, CONHEÇO do agravo de instrumento e, no mérito, NEGO-LHE 

PROVIMENTO. 

Publique-se. 

Brasília, 23 de março de 2022. 

 

 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

ALBERTO BASTOS BALAZEIRO 
Ministro Relator 
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